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MENSAGEM DE LEI Nº 003/2021/GP

Excelentíssimo Senhor Presidente

Nobres Vereadores

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Augusta
Casa de Leis o incluso Projeto de Lei que visa possibilitar a
concessão de cestas de alimentos para atender temporariamente aos
apiacaenses que mais necessitam da assistência social,
principalmente diante da crise que assola nosso país, e
evidentemente nossos munícipes.

É de conhecimento geral que o desemprego com a
pandemia do COVID-19 aumentou sobremaneira, atingindo mais
famílias em todo o país, o que não é diferente no Município de
Apiacá.

O Município de Apiacá, através da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social, já vem envidando todos os esforços
para promover condições para que ao menos a alimentação sejaassegurada, para que não falte nos lares do povo apiacaense.

Entretanto, com o aumento do desemprego e de famílias
passando por dificuldades a administração municipal precisa
atender a um número maior do que o que prevê a legislação
municipal.

Dessa forma, com a alteração de forma temporária ora
proposta, poderá proporcionar que a administração municipal,
dentro das condições financeiras do Município, possa auxiliar a
quem mais necessita nesse momento de crise e nos momentos de
dificuldades dos nossos cidadãos, bem como seja um meio eficaz de
inclusão ou reinclusão no mercado de trabalho.

Recelido emem 25/02/2021

as J9:53
Jeane Estanke de Snza

Técnico Legisla
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Assim sendo, venho à presença de Vossas Excelências
para requerer a tramitação em regime de urgência, bem como o
acolhimento do presente Projeto de Lei.

Aproveito da oportunidade para renovar protestos de
elevada estima e distinta consideração.

Apiacá-ES, 24 de fevereiro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N 003/2021 - GP

APROVADOVAD
Em ode ma de 2021

ODESINENTE

"Estabelece quantitativo temporário de cestas básicas para
serem distribuídas para famílias e pessoas em situação devulnerabilidade social de consequências econômicas advindas
da pandemia do COVID-19 e dá outras providências."

O Prefeito Municipal de Apiacá, Estado do Espírito Santo, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara MunicipalAPROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Em razão das consequências econômicas advindas dapandemia do COVID-19, poderá a Prefeitura Municipal de Apiacáampliar em até 200 (duzentas) cestas básicas mensais, o quantitativo
distribuído pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,até 31 de dezembro de 2021, a fim de atender às famílias e pessoas
que estejam passando por situação de vulnerabilidade socialdecorrentes dos reflexos da referida pandemia.

Art. 2º Se a situação persistir após o período previsto no art. 1ºda presente Lei, e houver disponibilidade financeira da PrefeituraMunicipal de Apiacá, poderá ser prorrogado o prazo, mediante atodo Chefe do Poder Executivo Municipal, encaminhando-se cópia
para a Câmara Municipal de Apiacá.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Apiacá-ES, 24 de fevereiro de 2021.

FABRÍCIO GOMES THEBALDI
Prefeito Municipal

rcarfinnadoa Comissao de utie
Se

Emde

PRESTDENTE
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER

0

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final da Câmara
Municipal de Apiacá, em reunião realizada no dia 01 de março de 2021 e tendo em pauta
Projeto de Lei nº 003/2021-GP, de iniciativa do Executivo Municipal, que "Estabelece
quantitativo temporário de cestas básicas para serem distribuídas para famílias e pessoas em
situação de vulnerabilidade social de consequências econômicas advindas da pandemia do
COVID-19 e dá outras providências", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há correções de técnica legislativa a serem feitas no
projeto. Não há vício formal ou material no projeto analisado, não havendo ainda qualquer
correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão por UNANIMIDADE dos
votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de
Lei nº 003/2021-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 01 de março de 2021.

MARIO LUCIO RIBEIRO MARQUEZ
Presidente -

oolido i
IVANILDO MENDES DE OLIVEIRA

- Vice-Presidente -

Gurdea
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Secretária -
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER

A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
Apiacá, em reunião realizada no dia 01 de março de 2021 e tendo em pauta o Projeto de Lei
n° 003/2021-GP, de iniciativa do Executivo Municipal, que "Estabelece quantitativo
temporário de cestas básicas para serem distribuídas para famílias e pessoas em situação de

vulnerabilidade social de consequências econômicas advindas da pandemia do COVID-19 e
dá outras providências", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não hả correções de técnica legislativa a serem feitas no

projeto. Não há vício formal ou material no projeto analisado, não havendo ainda qualquer
correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão por UNANIMIDADE dos

votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de
Lei nº 003/2021-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 01 de março de 2021.

Ederso
EDERSON PINTOR

- Presidente -

Ars Bratoc Renosel Gores Mactint
ANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHО

- Vice-Presidente -

MARIO LUCIO RIBEIRO MARQUEZ
Secretário -
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COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA

PARECER

A Comissão Permanente de Educação, Saúde e Assistência da Câmara Municipal
de Apiacá, em reunião realizada no dia 01 de março de 2021 e tendo em pauta o Projeto de

Lei n° 003/2021-GP, de iniciativa do Executivo Municipal, que "Estabelece quantitativo
temporário de cestas básicas para serem distribuídas para famílias e pessoas em situação de

vulnerabilidade social de consequências econômicas advindas da pandemia do COVID-19 e
dá outras providências", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há correções de técnica legislativa a serem feitas no

projeto. Não há vício formal ou material no projeto analisado, não havendo ainda qualquer
correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão por UNANIMIDADE dos

votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de
Lei nº 003/2021-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 01 de março de 2021.

Ana Beatie Rangel Gomes Mantinho
ANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHO

- Presidente -

Caustt
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Vice-Presidente -

PAULO CESAR DE OLIVEIRA
- Secretário -
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Parecer Jurídico n. 09/2021

Referência: Projeto de Lei nº. 003/2021/GP
Autoria: Executivo Municipal
Ementa: Projeto de Lei do Executivo Municipal. Concessão de cestas básicas
alimentares. População carente. Ampliação provisória. Possibilidade.

PARECER

I - RELATÓRIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão

de parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, que

tem como objetivo estabelecer o quantitativo temporário de cestas básicas para

serem distribuídas para as famílias e pessoas em vulnerabilidade social de

consequências econômicas advindas da pandemia do COVID-19 e dá outras

providências.

Ao final pugna pela tramitação em regime de urgência.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.

II - ANÁLISE JURÍDICAА

II.a - Da competência e iniciativa.

Conforme relatório, o Projeto de Lei em apreço tem por objetivo

estabelecer o quantitativo temporário de cestas básicas para serem distribuídas

para as famílias e pessoas em vulnerabilidade social de consequências econômicas

advindas da pandemia do COVID-19 e dá outras providências.

Em seu artigo 1º consta que a ampliação será de 200 cestas básicas mensais.
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A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município insculpidos no

artigo 30, I, da Constituição Federal, além de atender aos princípios da dignidade

humana o ao direito à alimentação.

A matéria aqui veiculada está expressamente regulamentada no Lei

Orgânica de Apiacá, in verbis:

Art.85- A administração pública municipal direta e indireta obedecerá

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 172 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente do pagamento de qualquer contribuição, e tem por

objetivo:

I - A proteção à família, a maternidade, a infância, à adolescência e à
velhice;

II - A construção de creches destinadas às crianças carentes;
III - A promoção da integração ao mercado de trabalho, inclusive do
adolescente carente e da pessoa portadora de deficiência;

IV - A promoção da integração à vida comunitária da criança e do
adolescente carente, do idoso e da pessoa portadora de deficiência.

Pertinente destacar que, não há impacto financeiro no aludido projeto, já

que tem o condão apenas de ampliar temporariamente o quantitativo de cestas

básicas, cujo orçamento e origem da despesa já se encontra na lei anterior, não

representando qualquer criação de novo benefício.

Por fim, o projeto tem boa redação e técnica, não merecendo qualquer

correção, bem como não há vícios de iniciativa e competência no projeto de lei

em comentО.

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Página 2 de 5



CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁ
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CNPJ nº 01.637.494/0001-82

Praça Alice Gomes de Souza, s/n, Centro, Apiacá-ES
Tel (28) 3557-1405/1535e-mail: cmapiaca@hotmail.com - site:www.cmapiaca.es.gov.br

II.b Da Apresentação dos Anexos Fiscais.

O projeto em análise prevê a existência de encargos para o Município

diante do reajuste pretendido. Sendo assim, se faz necessário o

acompanhamento dos anexos previstos nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 101/2000):

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II

em

declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

Acostadas ao aludido Projeto de Lei, constam tanto a Estimativa do

Impacto Orçamentário-Financeiro, quanto a Declaração de Adequação
Orçamentária-Financeira.

Assim, o projeto está em conformidade com as exigências contidas no

artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e apto para deliberação pelo
Plenário desta Casa de Leis.

Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, a

Procuradoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois

se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis.

II.c Do Regime de Urgência.

No ofício de encaminhamento da propositura, o Prefeito Municipal
solicitou a apreciação em regime de urgência.

Dessa forma, colaciono os dispositivos previstos na Lei Orgânica e no

Regimento Interno desta Casa de Leis, que tratam sobre a tramitação de

projetos em Regime de Urgência:
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Lei Orgânica

Art. 47 - o prefeito Município poderá solicitar urgência para
apreciação de projeto de sua iniciativa.

§ 1° - Solicitada à urgência, a Câmara deverá se manifestar em até

quarenta e cinco dias sobre a proposição, contados da data em que
for feita a solicitacão.

§ 2° - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem
deliberação da Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia,

sobrestando-se as demais proposições, até que se ultime a votação.

Regimento Interno

Art. 181 As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de
tramitação:

I. De urgência;

$1° Os Projetos de Lei Ordinária, objeto de Mensagem do Poder
Executivo, para osos quais tenha sido solicitada a urgência prevista na
Lei Orgânica, serão apreciados pela Câmara nos termos do prazo
máximo de quarenta e cinco dias a partir da data de solicitação da
urgência, nos termos do artigo 299 desse regimento.

Art. 299 O projeto para o qual o Prefeito Municipal tenha solicitado
urgência deverá ser apreciado pela Câmara no prazo de quarenta e
cinco dias, findo o qual será incluído na Ordem do Dia, para
discussão e votação, sobrestando-se as demais deliberações, exceto
a votação de veto.

§1° A solicitação do regime de urgência poderá ser feita pelo Prefeito
Municipal depois da remessa do projeto e em qualquer fase de seu
andamento, aplicando-se, a partir daí o disposto neste artigo.

Os prazos previstos neste artigo não correm nos períodos de
recesso da Câmara e nem se aplicam aos Projetos de Lei

$2°

Complementar.

Feita a leitura da legislação supracitada, conclui-se que caberá ao
Legislativo verificar a relevância para que ocorra a tramitação em regime de
urgência.

E na hipótese de ser deferida a tramitação em regime especial, a Casa
deverá atentar-se ao prazo máximo de 45 dias a contar do protocolo, para
deliberação e votação do Projeto de Lei em análise.
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III - CONCLUSÃO.

Diante do exposto, a Procuradoria Jurídica opina pela possibilidade
jurídica da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ora examinado.

Salienta-se ainda que, o projeto deve ser submetido à apreciação das

seguintes comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Final, Comissão de Educação, Saúde e Assistência e Comissão de Finanças e
Orçamento.

É o Parecer s. m. j.

Apiacá/ES, 01 de março de 2021.
Assinado de forma digital por
LUCAS MARTINS SANSON

Dados: 2021.03.01 09:46:5300,30-

LUCAS MARTINS SANSON
Procurador Legislativo
OAB/ES 18.289
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ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000)

ANEXO-1

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO
FINANCEIRO EM CUMPRIMENTO AO
ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 15, 16,
17 E 21 DA Lei Complementar n°
101/2000, REFERENTE AO EXERCÍCIO
EM QUE SE INICIA A VIGÊNCIA DA LEI
QUE:

ESTABELECER QUANTITATIVO
TEMPORÁRIO DE CESTAS BÁSICAS
PARA SEREM DISTRIBUÍDAS PARA
FAMÍLIA E PESSOAS EM SITUAÇÃO
DE VULNERABILIDADE SOCIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento
de despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro, na forma de que tratam os arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa
requer adequação orçamentário-financeira com a lei orçamentária e com as
metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias,

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não
autorizada e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda
às condições da Lei de Responsabilidade Fiscal, acarretando maiores
responsabilidades para o ordenador de despesas da unidade gestora,

CONSIDERANDO a real necessida do município de
Apiacá em CUSTEAR o aumento de 200 cestas mensais a ser distribuídas a
população atendida através da Secretaria Municipal de Ação Social declaramos

Praça da Senhora Sant'Ana, nº 06 - Centro - Apiacá/ES - CEР.: 29.450-000 - Tel.: (28): (28) 3557.1317 - CNPJ: 27.165.604/0001-44E-mail: apiaca@apiaca.es.gov.br ou prefeituradeapiaca@hotmail.com












